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vara prüduzlr_o efeito le 
a1 da re ci o do c tr -
tu do trabalho, a falta gru 
ve atrlLuida ao onpra ado 
devo ser ca  1n nt  prova-
da 

.  L1 b  tcs autos e que !a1donu' 

o 
Tib(rclo dos  Untos interpõe recurso oxtraordin&rlo da decisão 

do Conealhu íe'lonal do Trabalho da 1i Ro l o, do 114 do  ag6ato 

do 191414, que, refortando a 3cr1tenrja da ici Junta do Conci1iaç oo 

Ju1 s ento do Distrito Federal, julgou improcodonte a reclama-

ço apr050rhtad0 contra a firra Ce arlo Fuime & Cia.: 

O rricorronte rec1arou da firma o pa amonto  de 

lndeni u oo por deupedida injusta o falta de aviso pr vio,  a-

lmn de sal rioa atrasados, a1e urdo ter sido dispensado porque 

ao recusara a aceitar ua altera ço do contrato da trabalho, qt 

visava ipodí-lo do oorocr au fun os, que, há um ano a meis , 

exercia no Jockoi CluL, so  bu':oa dop ia de maio-dia a aos do 

ii Ig °s. 

1  A roclac'ada, conquanto na sua declara o de 

fia. 13 afirme que o reclamante no comparecia, aos sbadoa, pá 

ra receber aeua aa1 rios —  o que era falto por lntorm dio  do 

seu lr o  declara que no ti hai conhoclnento de que âle deixa 

va o sorv ço, ao rei -dlu, e, por lato, aça ter ci& eia dessa ir 

r u1ar leia ia, lhe clirl lu o notlfica o tin fia. 15, dotada  do 

26 de maio, e, a 29 do  ierino rns, despedia-o, por abandono  do 

se'viço. 

A junta admitiu a re cisgo iia a1 do  contrato 

do trobaii2o, por ato unilateral da fir a o julgou procedente  a 
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ciameç o, condenando vi recla adc o p ar as 1nden1zaç oo por dez-

pedida i3elfl JU3t0 C1U28  UVISO pr Vi) O :rolo dia do al rio. 

O Con8o1ho orioral clu 1  L5  concluiu po].e oxi3tin 

eia da Leita Ca,avo praticada pelo raulawanto o rØformou o a'antcn 

originária, teentondo a firma do pagoinento a que fru ohri ada. 

Inconforaado, o reclamante intcrp a o rootaao do fia. 

45/52, dando como di ositivoa 1o aia violados ou arte. 442 o 443 

U Conaolidaç o, na parta referente ao ac&rdo tcito para a forma — 

ço do contrato do trat.alho. 

lato peto, 

CO1 RÁ DO, preliminarmente, que é cabível o pre-

sente recurso, ante a ocorr&cia de vio1aç o cia norma jurídica; 

O! ID RAiO, de men tia, que, doa 010m0nt0t3 oxiaton-

toa noa autos e de oocuç o do contrato por wn. período do 18 meaea, 

soi qualquer advortricia, cc conclui que o empro ado cotava eubordl 

nado ao regime da so anci  nclonu; 

COi Iii / DO quo os sal nios pagos no correspondiam 

ao dia into ral no abcdu, moa t izieto dia, como daclara a  pr pnia 

ompr sa (fia. 13); 

COu IDE At O que, por outro 1a o, seria inaooit vol a 

firmaç o da roclarrade do que Ignorava o aituuç o do reclamante qz 

to ao nor nio de sorvi o, pota os pa;amantos eram feitos polo  ge-

rente ou encarregado da adminiotraçffo (fia. 13v, ii e 26); 

CiiIi 'ÁFWO quo nem ao explicaria que num otabeloc1 

monto de quadro pouco numeroso do ompre adou F3 a c p a a a o  irapo o 

patronal uma c1tua' u to pro1or adu; 

que no c-até caracterizada a falta crave, 

a qual devo ser cattiLnentn provauo; antes, o om rcgodo, julgando-se, 

com fuidadco ra o , titular do.0  dirolto o considerando altoradoo 

contrato, por vontade unilateral do e-mpregador  torRou, ao env s  de 

uma atitude do 1n3ubordtnaç o, ua dofoa  ju1'idica ente o brusca de 

L_.  cIa o contra mia  itu o e:ipro utíc1a mantida iniriturrupta e Impor 

turb velmcnto por C o lunjo ton;o; 
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C0 ii) 0 que a  tlficaç o de ompr 8a, n03 tÔr-

mos cri que ao acha ro i idn, parece objetivar a o1 ncIa do roce-

bi ento pessoal doa  a1 rios, 1rpondo para èsoe fim a perznan nct 

do empregado até 13 16 horas, sem aludir, entretanto, à remunera - 

ço oxcodonte que devia clÀbor-lhe por asso tempo; 

coaiortwo que, embora reconhecendo à oxapr&aa  o 

direito de fixar o hor rIo de trabalho, o fora de dCvXda que a mu 

dança do re1ino consolidado por um ta0 longo pen ado 30 operou  do 

forma que o ompre ado poderia 1ntorprot -l3, consoanto o for, como 

alteraç o do contrato do trabalho -  da{ o no oatar caracterizada 

a h1p te3o do atancIone, do erpr go; 

C0T I i AI0, por outro indo, que o empregado  podo 

trabalhar para vários estabelecimentos, sem licença prévia,  calvo 

quando e sua ativ dude constituir "to do conoorr noia à emproae ou 

f6r pr0judtc1n1 ao serviço (art. 482, letra c, da Uonaolidaç o4; 

Ri�SOLV2 a Cirara do .Tu tiça do ¶lrabalho, por maio - 

ria de votos, tomar conhecimento do recurso o ~ —lhe provimento , 

para restabelecer e sentença do Junta de conciiiaç o e Julgamento. 

Asa lado em 

luto de Jtznolr'o, 12 de março de 19145 

e) dacar .araiva  Presidente 

a) Jo&o .-,?uarto  Relator ed-hoo 

a.) tarva). Lcorde  Procurador 
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